
 

Na década de 1840 o sertanista José Mariano de Marins chega à região do atual município de Reserva 

acompanhado de pequena comitiva, se estabelecendo nas proximidades das nascentes do rio Imbaú, no local 

que passou a ser conhecido por MARINS. 

Por volta de 1845 outros aventureiros chegaram a localidade com o intuito de garimpar ouro de aluvião nas 

margens do rio Tibagi, numa área que pertencia à reserva dos índios Caicangues e que deu origem, anos mais 

tarde, ao nome da povoação. 

Em 1906 o povoado é elevado à categoria de Distrito Judiciário e em 3 de janeiro de 1921 é criado o 

município de Reserva, com território desmembrado de Tibagi. 
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A INSTALAÇÃO DA COMARCA 

A comarca de Reserva foi criada pelo Decreto-Lei nº 199 de 30 de dezembro de 1943 e instalada no dia 

19 de abril de 1944, de acordo com o Decreto-Lei nº 1.982/1944. O primeiro Juiz de Direito titular da 

nova comarca foi o Dr. Eurico Pereira de Macedo. De entrância inicial compreende, além da sede, o 

Serviço Distrital de José Lacerda. 

O Foro Judicial é composto de Juízo Único e Ofício de Distribuidor, Contador, Partidor, Avaliador e 

Depositário Público. 

O Foro Extrajudicial é composto por: Tabelionato de Notas acumulando precariamente o Tabelionato de 

Protesto de Títulos; Serviço de Registro de Imóveis; e Serviço de Registro Civil das Pessoas Naturais; e o 

Serviço de Registro de Títulos e Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas.1 
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